A COMISSÃO ELEITORAL, usando das atribuições que lhe confere resolve expedir as seguintes instruções: 
 
 
Art. 1° - A Propaganda Eleitoral na Consulta Pública prescrita pelo art. 4º, da Lei Complementar nº 614, de 30 de abril de 2009, obedecerá ao disposto nesta Resolução.
 
Art. 2º - A Comissão Eleitoral deve solicitar aos principais meios de comunicação a manutenção da imparcialidade no tratamento à Consulta e a igualdade de espaço às duas propostas. 
Art. 3º - O período de campanha para a Consulta Pública inicia-se na data da aprovação desta Resolução e finda às 24 horas do dia 22 de agosto de 2009, véspera do dia da Consulta. 
§ 1º São vedados a instalação e o uso de alto-falantes ou amplificadores de som em distância inferior a duzentos metros :
 
I - dos prédios da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal , Órgãos Judiciais, quartéis e de outros estabelecimentos militares ;
II - dos hospitais e casas de saúde ;
III - das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando em funcionamento;
 
§ 2º Excepcionalmente, pode ser utilizada a aparelhagem de sonorização fixa durante a realização de comícios no horário compreendido entre as 8 horas e às 22 horas.
 
§ 3º É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de frente interessada, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral.
 
§ 4º É vedada na campanha eleitoral a confecção, utilização, distribuição por comitê de frente interessada, ou com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor.
 
Art. 4º - Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a ele pertençam, e nos de uso comum, inclusive postes de iluminação pública e sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados.
 
Parágrafo único - Nas árvores e jardins localizados em áreas públicas, não é permitida a colocação de propaganda eleitoral, mesmo que não lhes cause dano.
 
Art. 5º - É permitida, independe da obtenção de licença municipal, a veiculação de propaganda eleitoral através da Internet, bem como pela distribuição de folhetos, volantes, adesivos e outros impressos.
 
 Art. 6º - É vedada a propaganda eleitoral paga por meio de outdoors, sujeitando-se a empresa responsável à imediata retirada da propaganda irregular.  
 
 
Art. 7º - É proibida a propaganda através de rádio, televisão, jornais e revistas.

Art. 8º - Os órgãos da administração pública, das autarquias, das demais pessoas de direito público, das sociedades de capitais públicos ou de economia mista e das sociedades concessionárias de serviços públicos, de bens do domínio público ou de obras públicas, bem como, nessa qualidade, os respectivos titulares, não podem intervir direta ou indiretamente em campanha para a Consulta Pública, nem praticar atos que, de algum modo, favoreçam ou prejudiquem uma posição em detrimento ou vantagem de outra. 
 
§1º - Os funcionários, servidores e agentes das entidades previstas neste artigo observarão, no exercício das suas funções, rigorosa neutralidade perante as diversas posições, bem como perante os diversos grupos de entidades participantes da campanha eleitoral. 
§2º - É vedada a exibição de símbolos, siglas, autocolantes ou outros elementos de propaganda por funcionários, servidores, empregados e agentes das entidades referidas neste artigo, durante o exercício das suas funções.
 Art. 9º - São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os posicionamentos defendidos na Consulta Pública:
 
I - ceder ou usar, em benefício de um dos posicionamentos, bens móveis ou imóveis, assim como material de consumo, pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.
 
II - fazer ou permitir uso promocional em favor de um dos posicionamentos, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo poder público;
 
Art. 10 - É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por um dos posicionamentos, revelada no uso de camisas, bonés, broches ou dísticos e pela utilização de adesivos em veículos particulares.
 
Art. 11 - Não será permitida propaganda que implique em grave perturbação à ordem pública, aliciamento de eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa.
 
§1º Considera-se grave perturbação à ordem propaganda que fira as posturas municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética urbana.
 
§2º Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, o oferecimento ou a promessa de dinheiro, dádivas, benefícios ou vantagens de qualquer natureza, mediante apoio para favorecer ou prejudicar uma posição em detrimento de outra.
 
§3º Considera-se propaganda enganosa qualquer prática que induza o eleitor a erro, a fim de favorecer ou prejudicar uma posição em detrimento ou vantagem de outra. 
Art. 12 - É proibido o transporte de eleitores no dia da Consulta Pública.
Art. 13 – Cada um dos posicionamentos será representado por sua respectiva Frente (Frente do Sim e Frente do Não).
§ A coordenação de cada uma das Frentes deve ser realizada por entidades jurídicas.
§ As Frentes devem se credenciar até o dia 25 de junho de 2009 junto à Comissão Eleitoral.
 
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Porto Alegre,
 
 
Jose Fortunati,
Vice-Prefeito
Coordenador da Comissão Eleitoral
